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Projeto de Lei N.º 125/2017.
Dispõe sobre contratações, por tempo determinado, para atender necessidades temporárias de excepcional interesse público do município de Uruguaiana, vinculadas à SEPLAN; à SEMUDE; à SEMA e à SEMIUR.
Art. 1º  Fica o Município autorizado a contratar, nos termos do inciso IX, do artigo 37 da Constituição Federal, em caráter temporário por prazo determinado, para o exercício de funções públicas, os seguintes profissionais: 4 (quatro) Engenheiros Civis; 2 (dois) Arquitetos Urbanistas e 1 (um) Engenheiro Eletricista, vinculados à Secretaria Municipal de Planejamento - SEPLAN; de 1 (um) Engenheiro Agrônomo e 1 (um) Médico Veterinário, vinculados à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico - SEMUDE; 1 (um) Médico Veterinário, vinculado à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem Estar Animal – SEMA e 1 (um) Engenheiro Mecânico, vinculado à Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Rural, para atender necessidades de excepcional interesse público do Município.
Art. 2º  Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público, para os fins do disposto nesta Lei, a absoluta falta desses profissionais no quadro de pessoal do Município, diante das demandas, responsabilidades e obrigações de serviços e rotinas administrativas, tais como:

I - elaboração, execução e fiscalização de novos projetos e de obras de reformas e ampliações de imóveis públicos, em âmbito geral da Administração Municipal;

II - implementação do Serviço de Inspeção Municipal – S.I.M; pela necessidade do exercício de atividades de assistência técnica, especialmente, à agricultura familiar, assim como atendimento técnico com orientação de plantio e demais etapas das culturas desenvolvidas na área do Município, por agricultores cadastrados no órgão competente do Município;
III – orientação e desenvolvimento de programas e práticas concernentes à defesa sanitária animal; aplicação de medidas de saúde pública no tocante às doenças de animais, transmissíveis ao homem; procedimentos de licenciamento ambiental; padronização de normas, métodos e técnicas de inquérito epidemiológico de zoonoses de interesse à saúde humana e coordenação dos serviços de política sanitária animal;
IV – supervisão, coordenação e orientação técnica de serviços; elaboração de orçamentos de serviços, peças e equipamentos; estudos de viabilidade técnico-econômica de serviços; vistorias, perícias, avaliações, arbitramento, laudo e parecer técnico de equipamentos e serviços; condução de equipe de instalação, montagem e manutenção de equipamentos e veículos da frota da Prefeitura Municipal; bem como, fiscalização de montagem e operação de estruturas metálicas de parques, circos e arquibancadas, instalados no Município.
Art. 3º  A contratação prevista no artigo 1º desta Lei efetuar-se-á através de Processo Seletivo Simplificado, considerando-se:

I - período de inscrições de 15 (quinze) dias, mediante a apresentação dos documentos constantes do Edital próprio de Seleção;

II - critério de seleção pela pontuação de títulos e experiência profissional e critério de desempate por maior idade.

Parágrafo único.  O edital de processo seletivo simplificado para o preenchimento das vagas de que trata esta Lei deverá ser publicado, no mínimo, no órgão de imprensa contratado pelo Município e disponibilizado no site oficial da Prefeitura Municipal de Uruguaiana.

Art. 4º  Para fins de viabilização da seleção e classificação dos candidatos o Município poderá constituir comissão ou recorrer a contratação de entidades ou instituições com reconhecida experiência no assunto.

Parágrafo único. A Comissão, a ser nomeada por ato do Prefeito Municipal, será composta com a seguinte representatividade:

I – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Administração;
II – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento;
III – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico;
IV – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem Estar Animal; e 

V – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Rural.
Art. 5º  O demonstrativo de referência (atuação dos profissionais), a habilitação legal e requisitos à contratação, carga horária semanal, salário e vagas são os fixados no Anexo I, assim como o demonstrativo da descrição sintética das atribuições, é o constante do Anexo II, desta Lei.
Parágrafo único.  O Município poderá estabelecer outras condições e exigências para o exercício das funções, objeto desta Lei, no Edital que regulamentar o Processo Seletivo Simplificado ora autorizado.
Art. 5º  A efetivação da contratação dar-se-á mediante ato administrativo expedido pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 7º As contratações de que trata esta Lei se darão por regime jurídico administrativo, de acordo com as regras aqui estabelecidas, pelo prazo de até 12 (doze) meses, prorrogáveis por igual período, mediante expressa justificativa do órgão de vinculação, pelo prazo de, no máximo, 24 (vinte e quatro) meses.

Parágrafo único. O contrato firmado de acordo com esta Lei extinguir-se-á sem direito a indenizações:

I - pelo término do prazo contratual;

II - por iniciativa do contratado;

III - por descumprimento das atribuições, inassiduidade, impontualidade ou ineficiência.

Art. 8º  As despesas decorrentes da presente Lei, nos termos do inciso I, do artigo 169, da Constituição Federal, serão atendidas por dotações orçamentárias próprias.
Art. 9  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, em 04 de outubro de 2017.
Ronnie Peterson Colpo Mello

Prefeito Municipal.

Justificativa

Encaminho à apreciação desse egrégio Poder Legislativo o incluso Projeto de Lei n.º 125/2017 que “Dispõe sobre contratações, por tempo determinado, para atender necessidades temporárias de excepcional interesse público do município de Uruguaiana, vinculadas à SEPLAN; à SEMUDE; à SEMA e à SEMIUR.
As contratações vinculadas à Secretaria Municipal de Planejamento – SEPLAN seguem as linhas de gestão do Poder Executivo, vislumbrando a viabilidade de formar uma estrutura técnica central, voltada ao atendimento das demandas da Administração Municipal, em consonância com as diretrizes do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, Rural e Ambiental, de que trata a Lei Complementar n.º 3/2014.
O primeiro desafio foi compatibilizar o espaço da área física reservada à SEPLAN com a estrutura pretendida. Sanada a questão do espaço físico, as atenções voltaram-se às necessidades relacionadas à composição e qualificação do quadro técnico de pessoal, indispensável à elaboração, execução e fiscalização de novos projetos e de obras de reformas e ampliações de diversos órgãos que integram a estrutura administrativa do Poder Público Municipal.
Tais projetos, além de subsidiar processos licitatórios, são imprescindíveis na área de captação de recursos, quando do envio de pleitos junto aos órgãos do Governo Federal, principalmente.

Importa destacar que as contratações de Engenheiro Civil; Arquiteto Urbanista e Engenheiro Eletricista, agora, para compor a estrutura técnica central a ser implantada na SEPLAN, não acarretam novas despesas com pessoal, uma vez que se trata de recomposição desses profissionais, cujas contratações foram anteriormente autorizadas pelo Poder Legislativo, nos termos das Leis n.ºs 4.380; 4.463 e 4.444, todas de 2014, e efetuadas mediante Processos Seletivos Simplificados de números 14; 19 e 23.
Acerca das contratações vinculadas à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico – SEMUDE, primeiro, pela necessidade da execução do Serviço de Inspeção Municipal – S.I.M., serviço este que deverá contar com o auxílio de um profissional habilitado, entenda-se médico veterinário, uma vez estabelecida à obrigatoriedade da prévia fiscalização, sob o ponto de vista industrial e sanitário, de todos os produtos de origem animal, comestíveis e não comestíveis, sejam ou não adicionados de produtos vegetais, preparados, transformados, manipulados, recebidos, acondicionados, depositados e em trânsito. Ainda, desenvolver atividades de combate à clandestinidade e educação sanitária, realização de treinamentos técnicos aos estabelecimentos; análise de projetos para novos registros, bem como acompanhamento de visitas técnicas aos produtores de matéria prima do Município.
Segundo, no tocante à contratação do Engenheiro Agrônomo, decorre da falta deste profissional no quadro de servidores do Município, habilitado para o exercício de atividades de assistência técnica à agricultura familiar, a realização de visitas aos agricultores cadastrados na SEMUDE, assim como atendimento técnico com orientação de plantio e demais etapas das culturas desenvolvidas na área do Município. Atendimentos de manejo de citricultura, vitivinicultura e horto florestal e, ainda, controle e manutenção de maquinários e implementos agrícolas do Município.
No que se refere à contratação de 1 (um) Médico Veterinário, vinculado à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem Estar Animal – SEMA, igualmente pela insuficiência deste profissional atualmente no quadro de servidores da secretaria, a contratação também se justifica tendo em vista que a pasta agregou após a reforma administrativa a competência do bem-estar animal, através de ações junto a pequenos, médios e grandes animais. Encontram-se também dentre as responsabilidades da SEMA, em síntese, quanto a realização de inspeções e licenciamentos pertinentes a questões ambientais, desenvolvimento de programas que envolvam práticas concernentes à defesa sanitária animal e à aplicação de medidas de saúde pública no tocante às doenças de animais, transmissíveis ao homem, o exercício da clínica animal em todas suas modalidades e inspeção sob o ponto de vista sanitário e tecnológico, nos locais que se utilizem de produtos de origem animal, planejamento e execução de atividades dirigidas à erradicação de zoonoses, etc.
Por derradeiro à contratação de 1 (um) Engenheiro Mecânico, vinculado a Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Rural – SEMIUR, impõem, principalmente pela necessidade do Município em contar com um profissional habilitado, nessa área, para emitir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, bem como para o exercício de atividades de supervisão, coordenação e orientação técnica de serviços; elaboração de vistorias, orçamentos de serviços, peças e equipamentos referentes a manutenção da frota de veículos pesados e demais maquinário; estudos de viabilidade técnico-econômica de serviços; vistorias, perícias, avaliações, arbitramento, laudo e parecer técnico de equipamentos e serviços; fiscalização e aprovação de serviços técnicos licitados pela Prefeitura Municipal; fiscalização de montagem e operação de estruturas metálicas de parques, circos e arquibancadas instalados no Município, assim como para prestar orientação técnica na usina de asfalto e fábrica de bueiros.

Confiante na compreensão de Vossa Excelência e demais pares, pela relevância da matéria, solicito seja o projeto apreciado em regime de urgência, nos termos do artigo 82, da Lei Orgânica do Município, renovando protestos de distinta consideração e apreço.

Atenciosamente,
Ronnie Peterson Colpo Mello,

Prefeito Municipal.
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